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EXERCíCIO 2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO . 01412025

x

DTSPENSA DE LICITAçAO
No 01 112025

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
FORNECIMENTO DE COMBUSTíVEL, DESTINADOS AO
ABASTECIMENTO PRESENCIAL DA FROTA DE VEíCULOS
DA CÂTVIENN MUNICIPAL DE VEREADORES DE

UMBURANAS - BA.

DATA DA RATIFICAÇÃO:
22105t2025
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Documento de Formalização de Demanda - DFD

Exmo. Senhor
SOSTENIS ALMEIDA BARBO§A
DD. Presidente do Legislativo Municipal.
Umburanas * Bahia

Seúor Presidente.

Solicitamos a autorização de V. Exa. para abertura do processo licitatório, que tem como objetivo
Contratâção de empresa especializada, para prestação de serviço de fornecimenÍo de combustível,
destinados ao abastecimento presencial da frota de veiculos da Câmara \4unicipal de Vereadores de

Umburanas * BA.

Justifica-se a presente aquisição para atender as neçessidades bastecimento dos veiculos para

locomoção, visando manter sm funcionamento os serviços do interesse público. Desta formg faz-se

necessário eontretar umâ empresâ paÍâ realizat o fomecirnento de combustíveis para manter o
abastecimento dos veículos, atendendo as demandas do dia a dia executados por esta Cârnara.

Desta feita, visando garantir o princípio da continuidade do serviço público, bem como a viabilização de

condições adequadas para a realização dos serviços com maior eficiência os quais dependem do uso de

veículos oficiais, é que a presente contratação se faz necessária contração dos serviços mencionados'

As característicâs e especificações do objeto da referida contrataçâo ssra conlbrme Termo de Referência

com as especificações em anexo.

Diante do exposto solicito a abertura de Processo Administrativo para que sejam tomadas todas as

medidas legais para a aquisição.

Umburanas (BA), 14 de maio de2A?5.

" *-ê*
{ t:-rryn, í ú''|';

Vidal Batista dos Santos
Diretor Administrativo
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Tf,R}IO DE

SECRETARIA DEMANDANTE : cÂuana MUNTcTPAL DE vEREADoRES

1. OBIETO E PRAZO DO CONTRATO.

1.1. Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de fornecimento de combustível, destinados ao
abastecimento presencial da frora de veículos da cÂuaRA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS
- BA, conforme natüÍeza, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
t.2.

1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos valores estimados, são com base
de consumo dos últimos anos.
1.4. O prazo de vigência da contratação será até 3l de dezembro de2025,a serem contados apartir da assinatura
do contrato, na forma do artigo 1 05 da Lei no 14 J332021 .

2. COMO BEM COMUM

2.1. Os serviços/bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do
parágrafo único, do artigo 6o, inciso XLI da Lei no 14.1332021,ve2 que é possível estabelecer, para efeito de
julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho
peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à
qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRA rAÇÃo.

3-1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos, visa alcançar uma série de resultados positivos
que contribuem para a segurança, eficiência, economia e satisfação dos cidadãos e para o perfeito funcionamento
dos serviços que competem ao Poder Legislativo do município: Transporte de vereadores e servidores: Garantia de
fornecimento de transporte no município e fora do município de qualidade, atendendo as normas técnicas e as
necessidades; Economia em Longo Prazo: Otimização dos custos com a aquisição de combustível, evitando
desperdícios e garantindo a disponibilidade do insumo;

Transparência e Prestação de Contas: Processo licitatório transparente e prestação de contas rigorosa, garantindo a
correta utilização dos recursos públicos;

Deslocamento de vereadores e servidores em exercício de função, fazendo visitas, vistorias, rondas de vigilância
patrimonial e outros;

Satisfação dos Usuários: Atendimento ágil e eficiente às demandas dos vereadores e servidores, garantindo sua
segurança e bem-estar.

4. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO:

4.1. A descrição da solução Procedimentos de Contratação deve seguir os procedimentos de contratação
estabelecidos pela legislação local.

Àv. Ssrcriao Ribciro Grenie, q/a., {Eentr:o
IfrnLnraoar - f,e CEP: fi.Zgl}ooo
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Item Descrição UND Quant Marca Valor
Unit Valor Total

1 Gasolina Comum LT 6200 R$ 6,46 R$ 40.052,00
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4.2. Dispensa de Licitação: A contratação deve ser realizada por meio de licitação pública, um processo
competitivo que permite que várias empresas interessadas apresentem propostas para fornecer os materiais licitaclos.
4.3. Convocação de interesados: O setor responsável deverá elaborar um convocação de interesaos
disponibilizando todas as informações relevantes sobre o processo de contratação, incluindo descrição dos
materiais, critérios de avaliação, pr.vos, requisitos de qualificação e outras informações importantes.
4.4. Transparência: O processo de contratação deve ser transparente, permitindo que todas as partes interessadas
tenham acesso às informações necessárias e as etapas do processo.
4.5. Igualdade de Condições: As empresas participantes devem ser tratadas de forma igualitária e terem as
mesmas oportunidades de competir pelo contrato.
4.6. Critérios de Seleção: Devem ser definidos critérios claros para a seleção da empresa vencedora, que podem
incluir preço, qualidade dos materiais, capacidade técnica, prazos de entrega, entre outros.
4.7. Documentação: As empresas interessadas devem fornecer a documentação necessâriaparacomprovar sua
capacidade técnica, jurídica e financeira para cumprir o contrato.
4.8. Contrato: O contrato a ser assinado entre a administração pública e a empresa vencedora, onde deverá
conter todos os termos e condições acordados, incluindo especificações dos materiais, prazos, valores, formas de
pagâmento, penalidades por descumprimento. entre outros.
4.9. Monitoratneltto e Fiscalização: A Cânrara Municipal de Vereadores de Umburanas deve realizar um
acompanhamento efetivo da execução do contrato, verificando se os serviços estão de acordo com as especificações
e se os prazos estão sendo cumpridos.

5. REQUISTTOS DA CONTRA

5.1. São requisitos da contratação: A solução deve incluir não apenas os equipamentos, mas também os
materiais necessários para comprimento do objeto.
5.2. Fornecimentos Continuados:
5.3. E essencial garantir a prestação de serviços continuados de manutenção e suporte técnico pelo período
estipulado no contrato.
5.4. Prazos Contratuais:
5.5. A solução deve estar disponível para utilização pela Administração dentro do prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas após a assinatura do contrato.
5.6. A quantidade solicitada será de acordo com o descriminado na Ordem de Serviço expedida pela CÂnAaRA
DE, VEREADORES de Umburanas.
5.7. A CÂMARA DE VEREADORES visando a questão de economicidae e custo tem preferencia por posto de
combustivel localizado na cidade e que estja localizado no máxirno 20km da sede desta CÂMARA DE
VEREADORES:

6.1. O fomecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. portaldoem preendedor. gov.br;
6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

Àv. Scrpriao Ribeiro Grrnie, t/a., íEcutro
Urntgraoar - f,a GEF: e+ZlArcoo
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F'ORMA E CRITERIOS DE DO FORNECEDOR.
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6.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
6.f .5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
6.1.6. No caso de cooperativa'. aÍa de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de l97l ;

6.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
6.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
6.1.9. Apresentar prova de consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, da empresa
e dos sócios, mantido pela Controladoria Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/ceis?ordenarPor:nome&direcao:asc);
6.1.10. Apresentar prova de consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP da empresa e dos sócios,
mantido pela Controladoria Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor:nomeSancionado&direcao:asc)

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.1.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), conforme o caso;
6.1.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.1.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
6.1.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.1.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.45211943;
6.1.16. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
6.1.17. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

HABr LrTAÇÃO ECONÔMICO-TINANCETRA :

6.1.18. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n'
I1.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;
6.1.19. Certidão da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis).

QUALTFTCAÇÃO rÉCNrCa:

6.1.19.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação. ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

7. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITA DO OBJETO.

Àv. Scveriao Ribciro Greaie, c/e, Geutno
Urnbureoas - f,r GEP: fi.?g&ooo
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7.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de entrega imediato (salvo justificativa aceita),
contados a partir do recebimento da solicitação do órgão responsável, sempre após a realizaçáo da Nota de Empenho
ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.
7.2. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, seguindo rigorosamente as
quantidades solicitadas. Em caso de feriados o fornecedor deverá manter expediente mesmo que em caráter de
plantão, visto que o fornecimento de combustíveis aos veículos de Segurança, urgência e emergência não podem
ser interrompidos; O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial
ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas
atribuições. contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais
documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
7.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

8. Rf,CURSOS ORÇArI{ENTÁRrOS

8.1. As despesas para atender a esta Iicitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 0l0l - Legislativo Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
Fonte de Recurso: 1.500

9. ESTIMATIVA DOS REFERENCIAIS

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 40.052,00 (quarenta mil e cinuenta e dois reais). Conforme
consulta no site https://precodahora.ba.gov.br/produtos/, em anexo, consultada ao 06 dias de maio de 2025.

10. OBRIG DA CONTRATANTE.

10.1. São obrigações da Contratante:
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta! para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordern cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos
termos do art. l4l da Leino 14.13312021;
10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrêlrcia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. oBRrcAÇÔrs ».L C0NTRATADA.

.Av. §svr*iro BiDciro lBreolrl q/atrGcrrtro
Urntarmar - ne CEE 4{.?geüoo
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11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas tlecorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:
11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, procedência e prazo de validade;
ll.l.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27.
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);
11.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados;
11.1.5. Comunicar à Contratante, no prtvo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
I1.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
ll.l.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

12. DA SUBCONTRAT Ão.

13. DA AL SUBJETIVA.

13.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação origirral; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as noÍrnas
da Lei no 14.133, de202l, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal fonnalidade, adrnitindo-se o uso de lllensageln eletrônica para esse fim.
14.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

PREPOSTO:

14.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do fornecimento do objeto,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução contratual.
14.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

FISCALIZACÃO:

Àv. Êcycrtao Rit+iro Greaia r/e, Geatro
Ifnlureaar - f,. CEÊ fi.?geooo
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12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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14.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos;
14^.8. O(s) fiscal(is) serão designado(s) através de portaria, sendo este(s) servidor(es) indicado(s) pela(s)
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS - BA para acompanhamento de execução do
objeto ao qual competirá acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e

desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das
falhas, problemas ou defeitos observados, aos quais de tudo darão ciência à CONTRATADA.

DA ROTINA DA FISCALIZACÃO:

14.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
14.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Leino 14.133,de2021, art. 117, §l)
14.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
14.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras" se for o
caso.
14.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
14,14. O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da execução do objeto.
14.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica coÍresponsabilidade
da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
14.16. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
14.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações corrtratuais, o fiscal do conüato atuara tempestivanteute na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
a sua competência.
14.18. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração.
14.19. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agende de Contratação na licitação que tenha
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão l375l2}l5 - Plenário e, TCU,
acórdão 21 461201 l, Segunda Câmara).
14.20. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a
qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário).
14.21. O fiscal designado não poderá receber objeto que esteja em desacordo com suas descrições editalícias,
devendo notificar imediatamente o gestor contratual para que este tome as providências cabíveis se for o caso.

GESTOR DO CONTRATO

11.22. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
14.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência.

Àv. Scvrriao Ribciro Greaie, */a., Gcrrtrro
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cÂlrAnA DíuxrcrPAL
Podcr l;gicfativo do Munisipio de Umtnrrarlaa

14.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contraÍada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.
14.25. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
14.26. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.
14.27. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

15. DO PAGAMENTO.

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado, sempre após a realizaçáo das entregas.
15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.
15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 Lei n" 14.13312021.
15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.6. Antes de cada pagamento à contratada, serárealizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
15.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
15.8. Previamente à emissão de nota de empenho e acada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências ímpeditivas indiretas.
15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo daregularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
15.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a arnpla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.
15.10.1. Será rescindido o contrato em execução coln a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.11.1. AContratadaregularmenteoptantepeloSimplesNacional,nostermosdaLeiComplementarno12312006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Av. tcverino Ribciro Grenia q/a., Geutru
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cÂlrAnÀ lrtuxrcrpAr,
Poder hgirtativo do Munisipro de Umburanaa

Ito. Do REAJUsTE E R-EPACTU.q.ÇÃo

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.
16.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA-IBGE, cuja data-base está

vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7o da Lei rf 14.13312021.

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagarâ à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocoÍTer.

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
16.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
16.8. O reajuste será realizado por mero apostilamento.
16.9. Após o intervalo de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão ser repactuados.

16.10. O interregno mínimo de I (um) ano para a primeira repactuação será contado:

16.10.1. Para os insumos discriminados na Plar,ilha de Custos e Formação de Preços que estejam

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do preço público vigente à época da

apresentação da proposta.
16.11.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da

anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir

a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas.

17. DA GARANTIA DE

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133" de

2021.

18. DAS SANÇÔES a»UTNISTRATMS.

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no l4.l 3312021, a Contratada que:

18.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
18.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro

do prazo de validade da proposta;
18.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;
18.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
18.1.8. Compoftar-se de nrodo inidôneo ou conleter fi'aude de qualquer tratureza;

18.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:
18.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.84612013

18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

Av. Scwcnao Ribciro Greoiet t/q'r Gelrtro
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sujeito. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pr escrito, por faltas leves, assim entendidas ãquelas que não flcarretem prejuízos significativos

para a contratante:
b) Multq 05 % (cinco por sento) condições;

c) lmpedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

iíS. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente co'r as demais sanções'

1g.4. A aplicação de qualquer das penalidades preuirtas realizar-se-á em processo administrativo qu€ asseg§raú

o contraditório e a ampla defesa à contratada, àbservando-se o procedirnento previsto na Lei no l4'133/2021' e

subsidiariamente a Lei n'9'?84, de 1999'

1g.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valorcs a serem pegos' ou

recolhidos em favor oa cÂtvtn'ira MLINICIPÀi pf vEREADoREs DE UMBURANAS - BA' ou deduzidos da

gur^;tiu, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa ç cobrados judicialmente'

lg.§.1. Caso a contrutante determine, a multa devera ser recolhida no prazo mriximo de 02 (Ilofu) dias' a

.ontu, da data do recebimento da conrunicação enviada pela autoridade competente' 
.

1g.6. caso o varor da rnurta não seja *un"l"ni. para tgug !f .prejuízos 
causados pela conduta do lieitante, o

cÂrraaRa MUNICIPAL DE vEREADoREs »L urragunANA§ - BA poderá c'obrar o valor remanesssnte

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil'

t8.?. A autoridade competertte, nu upti"açãã ãut t*çA*t, levaró em consideração â natuY :iJ-t:'ld:*, 
n-

conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravante§ ou atenuantes e o caráter

educativo da pena" bem como o dano 
"uuruao 

Á aJministação, observado o princípio da proporcionalidade'

rg.g. se, durante o pÍocçsso de apricação i" p."uria"o*,.rá.houu", indícios de prática de infração administrativa

tipificada pela Lei no 12.g46120li, como ato'lesivo à adrninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do

processo administrativo necessárin a upuiução àa ,erponsabiiiOaie da empresa deverüo ser remetidas à

autoridade competente, com despacr,o ru,rãui"rntado, para ciência e decisão iotre a eventuat instauração de

'i*.rlú"ça" 
pr.ti*in"i o, Processo Administrativo de Responsabilização - PAR'

t8.9. A apuração e o iulgamento das d;;; infraçOes administrativas não çonsideradas como ato lesivo à

Administração pública nãcünal ou 
"urr"ni"io-nos 

termos da Lei no 12.846/2013, seguirão seu rito normal na

uniclade administrativa. ---^- -r-:-:r+*arirrnc oo*nífr
1g.10. o pr*.rrr*",tto do PAR não interfert no seguimento regular dot-.pt*-:t:§ administrativos específicos

pâra apuração da ocorrência de danos e n*;"1rrt íAa*initt*"ção Púhlica Federal resultantes de ato lesivo

cometido por pessoa jurídica, com ou sem-a párticipaçll. de.agente púhlico'

18.1. As penalidaàes serâo obrigatoriarirãni*'puUti.ads; no Órgão Oficial de Imprensa da CÀMARA

MLINICIPAL NT VENEADORES DE UMBIJRANAS * BA,

cÂrr.l'n"â, H urtlr €rPÀL
Poder LegÍctatlYo do Irlunlcipio de tlmbgre*ar

19.1 O custo estimado total da coütrataçÉo é de R$ 40'052.00 (quarenta mit e cinuenta e dois reais)'

Unrburanas * BA, 14 de maio de2025

llr^

V.t.{rtL )
Vidal Batista dos §antos

Diretor Administrativo

Àv. êerrerino Êiüciro Omrrilrr r/o'1 Gclntro
fJqlsr*rrer - Ee CEP: 44.7?&oo'l
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cÂmlna, MlrlrncrpAl,
Podcr lcgirtativo do líunicipro de Umburanas

ANEXO
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cÂu.a,n* Iüu!fi§rPÀL
Poder Leglrtativo do llfurricípio dc Umbürantf,

Ao
llmo. Sr.
Jaelson Silva Araujo
Agente de Contratação
Câmara de Vereadores de Umburanas

Prezado Senhor.

Em continuidade aos procedimentos legais, solicito que seja dado prosseguimento para o presente

processo de contrataçãá, cujo o objeto e a seleção das melhores propostas para.Contrataçõo de empresa

àspecializada, para protuçáo de sórviço de fiornecimento de combustível, destinados ao abastecimento

pràsencial da frota db veículos da Câmara Municipal de Veresdores de Umburanas - BA'

Anexo. encontra-se o DFD, Termo de Referência com as especiÍicações, planilhas, quantitativos e valor

referencial para a contratação.

Atenciosamente,

lImburanas - Bahia, 16 de maio de2025

Vidal Batista dos Santos
I)iretor Administrativo

Aw, §evcriao Ribeiro Grurirr r/nrr Ccntro
Unbrrel*r - 3l gEPl 4{.7?l}ooo
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cÂü^lnn uuxrcrPÀL
Podcr lcgirfativo do Mrrnieipro de Umburanat

luroruzaCÃo

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Bahia, no uso de suas atribuições legais

que lhe são conferidas através do Regimento Interno desta Casa,

RESOLVE:

Fica este Poder Legislativo autorizado a realizar os procedimentos necessários baseados na Lei no

14.13312021, visando a melhor proposta para a contratação de empresa especializada, para prestação de

serviço de fornecimento de combustível, destinados ao abastecimento presencial da frota de veículos da

Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA'

DA JUSTIFICATIVA:

A fundamentação desta contratação e seus quantitativos está alinhada aos princípios de eficiência,

economicidade e transparência que regem o Poder Legislativo municipal. Ao garantir o transporte

adequado de vereadores e servidores, estamos assegurando a continuidade e a qualidade dos serviços

prestados à população.

Os beneficios diretos incluem a otimização dos gastos com combustível, por meio de uma gestão

estratégica que previne o desperdício e garante o suprimento. Além disso, o processo licitatório será

conduzido com total transparência, reforçando nosso compromisso com a prestação de contas e a correta

utilização dos recursos públicos.

Esta medid a não apenas facilita o deslocamento essencial para visitas, vistorias e outras atividades

inerentes às funçõei legislativas, mas também contribui diretamente para a segurança e a satisfação dos

usuários, garantindo agilidade e eficiência no atendimento às suas necessidades.

Reitero a necessidade de encamiúamento do processo para o setor contábil, visando à indicação dos

recursos orçamentários que correrão a despesa e para o setor jurídico para emissão de parecer acerca do

atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal 14.13312021.

Umburanas (BA), l5 de maio de 2025

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
PRESIDENTE

Àv. Scveciao Ribciro Greaiar r/4" Ccotro
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cÂunnl !firtÍrcr"ÀL
podcf Lcgtdrttvu d§ Hünlclph dc uuturrnü

coxvoçlcAo oe tlrenessaoos

Em atendimento ao disposto no art. 75, § 3o, da Lei Federal no 14'133t21' a câmara Municipal de

umburanas _ BA manifesta intere*""' ã* 'receber 
soticiiaçoes de cotação, e informaçóes de

interessados em paúicipaçâo de processos Je contratação' reaiizados pelo município'

oCoNTRATAçÃoDEEIIIPRESAEsPEcI^LlzAoÀPAtA$qgl§}oDE§ERvlçoDE
FoRNEctitÉNro DE coMBusii^vel, óÉsr1ry49-oó ;ô ABASTEcÍnreuro PRESENCIAL

DA FROTA DE VEÍCULOS DA óii*ÃhÁ 
',UNICIPÃI 

ôÉ üÉNÉADORES DE UMBURANAS

- BA.

As empresas interessadas, e que atendam ao objeto f:t" contratação deverão soricitar ptan*ha para

preenohimento da ilü;";ã ã*ie-r"I'r" p*iá *aximoáá 03 itrês) dias-úteis' contados dessa

pubticação. o ooariàir.,ãnià poo"ra r.iràririirco pessoalmer*e na camara Municipalde umburanas

- BA, tocatizada ní Ãr""iJ" Severino áineiio Giania - t/il' Centro' CÊP 4é798-000' no setor

Administrativo, das ôg,oo hs as 12:00 trs.'iíJores-intôim"pãs ou ãsdarecimentos atravês ou atravês

Oãe-mait

Umburanas - BA, 16 de maio de 2025'

Jaelson
Agente de Contratação

. Av. úcvçrioo Biloiro r0raofa, r/o" lCcntro
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tr
Elrl
\{Ef UMBr{BANAS Io secrerório (o): vivione do cruz cordoso i "'"'T::::rnrêrnêr

Vice-Presidenle: , ***.i"a"á-.o,g.b.

A Câmara Municipal de Umburanas, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos,
vem a PUBLICAR:

cor{vocAçÃo oe rNTEREssADos

LEt No 1z.52ztzo11- LEI DE AcEsso À tNronr'aaçÃo

A Lei no 12.52712011 regulamenta o direito constituciona, de acesso às informações públicas. Essa

norma entrou em vigor em 1ô de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qua§uer pessoa, física ou

juridica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informaÇÕes públicas dos órgâos e entidades.

A Lei vale pâra os três Poderes da Uniâo, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e

Ministério Público. Entidades privadas sem Íins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.

CAMARA MUNICIPAL DE Presidente: Sostenis Almeido Borboso Leio o Dlórlo Oílclol do

ESTADO DA BAHIA

Poder Legislotivo do Município de Umburqnos CGC - 1ó.450.033/0001-73 - Av. Severino Ribeiro Gronio, s/ne

Estê dG{mento pode *r veÍificado no endtrêço eletÍônio
httpsr/indep.org.bÍ/
Sistems Gêdlndâp -Aiuâ[zaÉo diária do sistoma - VeEão: 2025 -'Ilpo progÍama: Gl{7 - Campo de MieÉo:AD-04
CeÍtifi€do d€ Registro de PrcgEmas de Cmputador - Pro6so no: BR Si 2017 000515-0 - lNpl

ãsqIlF& D@donto úlin6do digiblmoôt. @Ím6 MP no 2.2OO-2 do 24lOgl2OO1,
que institui a lnfraestrutuÉ dê Chaves Públi6s BEsilol.a - lcp-BEsil.
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§d,-

cÂuanA MUNIcIPAL DE UMBURANAS-BA

I

ANO 2025



Êl

üH
Dióri;=,)Oticiol do
LEGISLATIVO

ANO 2025. BAHIA' PODER LEGISLATIVO
16 DE MA|O 0É2025. ANO XV . No 03226

cÂuana MUNTcTPAL DE UMBURANAS-BA

cÂrr.nnn DrtrilrerPAl,
Pdçr Lc'glrlrttvo rlo llrrntcfirio rlc llnturenrr

convocaÇÃo oe rxreRessaoos

Em atendimento ao disposto no art. 75, § 3", da Lei Federal n" 14.133121 , a Câmara Municipal de
Umburanas - BA manifesta interesse em receber solicitações de cotação, e informações de interessados
em participação de processos de contrataçâo, realizados pelo município.

. GçINTRATAçÃ9 DE EMeRESA ESpEctALrzADA, eARA PRESTAçÃo DE sERvlço DE
FoRNEcIMENTo DE coMBUSTíVEL, DESTINADOS AO ABASTECIMENTO PRESENCIAL
DA FRoTA DE VEíCULoS DA cÂnnaRa MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS
_ BA.

As empresas interessadas, e que atendam ao objeto desta contratação deverão solicitar planilha para
preenchimento da proposta, e enviá-las no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados dessa
publicação. O cadastramento poderá ser solicitado pessoalmente na Camara Municipal de Umburanas
- BA, localizada na Avenida Severino Ribeiro Granja - s/n" - Centro, ÇEP 44798-OOO, no setor
Administrativo, das O8:OO hs as 12:OO hs. Maiores informações ou esclarecimentos através ou através
do e-mail cplcamaraumburanas@hotmail.com.

Umburanas - BA, 16 de maio de 2025.

Jaelson Silva Araúio
Agente de Contratação

Av. Ccwcriaonibciro tG}raaftar r/a'r lColrbr»
Llul'r?.anr - Bo GER ff.Zfç-coo

GxF., - a(t4r9o.oll/oool-?3

2

Este documento pode ser voÍificado no endereço elêtrôni@
https/indap.oÍg.br/
Sistema Gedlndap -Atualizaçào diária do sistema - Ve6ão: 2025 - Íipo Programâ: Gl{7 - Campo de AplicáÉo; A}.04
CertiÍl@do de Raglstro de Programas de Computador - Prcess no: BR 5í 2017 000515-0 - lNPl

B*NMP
Documento assinado digitalmente conldme MP no 2.2OO-2 de 24108/2001, IGP

que inslhui â lnÍrâestrutuía oe Chaves Públicas Brasileirâ - ICP-Brâsil. R=

aro

*

Poder Legislotivo do Município de Umburqnos CGC - I ó.450.033/0001-73 - Av. Severino Ribeiro Gronio, s/ne



il Outlook

Solicitação de cotação para aquisição combustível.

De comércio auto posto cidade <autopostocidade2006@gmail.com>

Data Seg, 2025-05-19 L5:05

Para cplcamaraumburanas@hotmail.com <cplcamaraumburanas@hotmail.com>

Prezados(as) Senhores(as),

Solicito a planilha para cotação de aquisição de combustível conforme o objeto abaixo, publicada

no diário na data de L6/05/2025

. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

FoRNECIMENTo DE COMBUSTÍVEL, DESTINADOS AO ABASTECIMENTO PRESENCIAL DA FROTA DE

VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS _ BA.

Atenciosamente,

Auto Posto de Combustível Cidade Ltda



cÂlrÀnl líuxrcrPAr,
Poder Lcgictativo do Município dc Umburaaat

COTAÇÕES

Av. Égveriao Ribciro Grearrr */a:r G€rtro
lln,turaaar - Ba GEP: 44796-6,66

GIIPJ - at.-{rs.oil4ooot Tt



@ALIT8PO§TOETEA1IE

A A oE souzA ItETo courBusrÍvrl*
cFJ qÂEt§,tr@$*? _ tt§a âütü##tt

ft. srmÍgtr I §ãüh. f t* _ gGlge
E frot8tt*f,tt- [su§tÊü -trlttr

autoposto ctdade2006@grall.com

PROPOSTA DE PREÇOS

Dados Comerciais: AUTO POSTO DE COMBUSTMIS CIDADE LTDA
Endereço:Av Severino Ribeiro Cranja, n"359, Centro, Umburanas/BA.
Telefone : (7 4) 3 528 12-27
Email- autopostocidade2006fg) grnail.corn
Dados Bancários: Banco - Caixa Agencia: 0634 OP:003 Conta: 4680-0
Validade da proposta: l0 (dez) dias
Prazo de entrega: imediato

Valor total: R$ 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventa reais).

Umburanas,20 de maio de 2025.

ú À.s*iü§, t*** i{t§rl
ATfó-pãdf o m coMBUSrIvErs cTDADE LrD A

CNPJ: 07 .8s3.651 1000 1-73

Laís de Almeida Dourado Matos

Item Descrição UND Quant Marca V.l Unitário V.l Total

I Gasolina Comum LT 6200 PETROX R$ 6,45 R$ 39.990,00



Pelo presente, solicitamos cotaçâo de preÇos se possível no prazo máximo de 03 (três) dias,
a contar do recebirnento deste, _para possibilidade de futura coNTRATAçÀo DE EMPRÊsA
E§PECTALTZADA, PÀRA PRE§TAçÃO DE SERV|çO DE FORNECTLENTO DE COMBUSTíVEL,
DESTINADO§ AO ABASTECII'ENTO PRESENCIAL DÂ FROTA DE VEíCULOS DA CÂilARA iâUNICIPAL
DE VEREADORES DE UMBURANÀS - BA"

cÂil^ltrÀ xtltrngr]ÀL
Fodcr kgrutüve & turúffi & Ullüurmrr

PEDTDO DE COTAÇÃO Oe PREÇOS

Prezado (a) §enhor (a) fornecedor,

Umburanas * BÀ, 16 de maio de 2025.

Jaelson Silva
Agente de Contrataçâo

Àw. Ccvarrao E,itcrro çr.rl., dn, Gatro
Ucturue* - &r tCEP!{+?ÉCoc

CXPJ - Íâ.lf56.rrrlo,m1-7r

.!g*'.:-:-i

r-

fl*Ár** iu.^f/uu ,&,r.,uu w



cÂrâaÀ HrilrrcilPâL
Iofu tqhmvoüc fÍmffi úc flmtrrrenm

ÇpTAÇÃO pF PREÇOS pARq A §ECRETARTA DA CÂIiARA

DADOS DA EMPRESA

RnZÃo SOCIAL

CNPJ:

ENDERE

f*r

.:F ( a. 1.. -.

TELEFONE Õ'( EMAIL

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: ; i 
,,ü .,',+ . PRAZO DE ENTREGA

./rÉ-.:'tt+t{*4-i + ,

OBJETO: coNTMTAçÂo or EMeRESA ESrECTALIZADA, eARA nRESTAÇÁo DE sERVtço DE
FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEL, DESTINADOS AO ABASTECIMENTO PRESENCIAL DA FROTA DE
VEíCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANA§ * BA.

Item Descrição UND Quant Marca V.l Unitário V.l Total

1 Gasolina Comum LT 6200 §*^r-- f,f É,4 á flt,kç
TOTAL §tçl *si, ff]

ERAL:

Atenciosamente,

,1

fu,/#-o" de2o2s.

Carimbo da CNPJ da emprêsa
e assrnatura do responsável

rlv. Écvcriau núriro tEreaiq r,/El, Grctro
Urrbrraar - Br CEP! fi.?çem

CHFJ - tô.{91or}/oooÍ.?!i

ffi
t
1

§1
!

-li"*

\ !

.rrl A-nw
1I

ll l^

"rá
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADA§TRO NACIONAL DA PESSOA JURíDrcA

NUMEI?O DE INSCRIÇ*IO

23.8r9.3ô6/(}@í-S2
*TAIRIZ

corrtpRovAilTE DE INSCR|ÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OAÍÀ DE ÂBÊRTURA

1U12ml5

AUTO PO§TO DE COiIBUSTIVEIS §ERTAO LTDA

POSTO CAMÂCAM P§ITE
ME

É

47.3í-8-00 - Cornêrcio verejisra de combustivêis pâÍa v§ÍCulo8 sutomotoreg

E oÂs
47.E{-$.00 - Conrórcio varojirtr dâ gáâ liqiroÍor-to de ptróteo {GLp)
47.32-&00 - Comárclo vareJlsta dê lubrnaantc§
't§.3&7'0lt ' Comôrckr s vonüs de peçat t acãBtóÍios noyoa pâra vêieulos .uloínotor.l
47'63$-03'Gornórclo vartltsta de bràchtas ê trrciclo§; peçai e acesrórioe
5§.11,-&0t - Hotais
tt§.3t!.7-05. Comérclo a vrrêlo de pneumáticos e càmeras{c-ar
t[5,2o'0'05'seMços de lavag:rn, lubrificaçÕo o polinranto de wicuíos âutomotorê§
4S.3e243 ' TransportÊ rodoviárlo dc prodúte peagoeoe

2F&2 - Sociedade Empresária Umitada

LOGRAOOUÊO

ÂV DA BIBLIA
NUM6RO

SN

CEP

't4.79t-{t00

BÂIRRO DI§IE|TO
CEilTRO

r"luNrÇ1pro

UMBURÀNAS

cokt (74) 9115"7208' (74) 9133-2537

ATIVA
DA-[A DA sr1uAÇÃo ÊqDAsrRÂI
70h2i2015

UF

BA

Aprovado pela lnstruçao Nôrmstiva RFB no 2.11g, de 06 de dezembro de 2022.

COMPL€MENTO

D TAOA§tTUÂÇÀô ÊSP€CtAr



cÂtá,nâ,üutngmÂL
püdcr t"ql*rttrrp & ilmffia tc Ucteimn:rr

PEDTDo DE corAÇÃo or PREÇos

Prezado {a) Senhor (a) fornecedor,

Umburanas - BA, 16 de maio de 2025

Pelo presente, solicitamos cotaçâo de preços se possível no prazo máximo de 03 {três) dias,
a contar do recebimento deste, para possibilidade de futura coNTRATAçÃo oe EHPRESA
EspEoALüzADA, rARA pREsraÇÃo DE sERvrÇo DE FoRNEoME.tro DE cougusrivÉr,
DEsnNADos Ao ABASTEoTMENTo pRESENcTAL DA FRorl oe veÍculos DA cÂmaRl rrunrcrpAl
DE VEREÂDORES DE UTBURAT{AS - BA.

l^

Jae/son Si/va

Agente de Contratação

Àv. Sqterilo f,itcirc Greaia rlr.r Ccatro
Urrrbrer - Br CEPI {+?í}.ü

Cl'lPJ - rô.4§r.Çtillíooor.T3

,#-t---*

C;lJ

'!
* *



cÂríAnâ iluxrarPÀL
kdcr f.qfrdrttvods Hrltcí1fu & Umtur*nm

I

Fi*J-

,t*l'

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL:
i"
in

CNPJ:

ENDEREÇO:

rr
p ol 5-'

TELEFONT: ?ti §3 6í "5t3n _ _ .._ EMAIL

OBJETO: coNTRATAçÂo oe EMPRESA ESpEÇrALrzADA, PARA enrsrnçÃo DE sERVrÇo DE
FoRNEcIMENTo DE coMausTIvEL, DESTÍNADOS AO ABASTECIMENTO PRESENCIAL DA FROTA DE
VEíCULOS ON CÂIANNN MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS * BA.

Item Descrição UND Quant Marca V.l Unitário V.lTotal

1 Gasolina Comum LT 6200 -. .i I
.\r^r 11, 

. r,§Ç,\r F$tt; Í /6,i
Alr TOTAL ç§a ,1.7Ç,{t*

TOTALGERAL: \ \ , i,Jrsrt:.'b rn'J c.ní.r,l,*; r, irIf,,"b r 5rit, Íf-é-i.
Atenciosamente,

I LoLx+na., ., /$..d" Yltê t*i de 2025

Carimbo do CNPJ da empresa
e assinafura do responsável

Àw. Ocveriao Bibciro Gr.úia r/a.r tÊcdro
Urntrrnclr- E CG**|.}ti,cüo

GHPJ - aãtlSc.çarl úoa..r,

I 'Í- F. 4 '",

a

VALlDADEDAPRoPoSTADEPREÇoS:JJ'J.c--.PRAzoDEENTREGA:-.



ü

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADA§TRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

POSTO DE COijIBU5TIVEL CMAOE LTDA

POSTO CIDAOE

OAAÍIMOÂDÊ

47.3t-8-00 - Com*í§io vâroii$a d€ cômbustiwis pârã veículos automoloíoÉ

E:

Nào inlormada

2í)6-2 - §ochdadc Empraeária LimitaÍla

AV VICENTE EÉNICIO DE SOUZÂ
NüMsRo
SN

44.?98{00 CENTRO UUgURANAS

i.tÂÍIvocONrÂBILIDADE@H OTHAI LCOM (74) 996S5898

ATIVA

DATÂOA

19t08t2ü21

CAOA§IRAL

úút'leno oç F{scetÇÁo
€.m0.58810001-30
IIATRIZ

cortrPRovANTE DE lN§CmçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OÂTA OE ÂBERTURA

{9r08t2021

pclHl É

ME.

w
BACEF



cÂmann trÍuilrcrPAr,
Podcr l"cgírfaüvo do líuntGilÉo de Umburaaar

Orçamento Estimado em Planilha
(Mapa Comparativo)

Àv. Ssreriao Ribciro Greaie. q/4" Gerrtro
Untrreoar - Ba CEP: {+Tgeooo

C}IPJ _ at.##.sr,/ ooor.Zr

)



cÂnc.an â" rtrurrrr§rp.âL
PorÍer Lcgi*Í*tirro rto lrtrrÍr1c{;rio {le luuel,rrra'ta'íB

Urnburanas (BA),22 de maio de 2025'

Jaelson Silva Araújo

Agente de contratação

COMBUSTIVEL CI.
DADE LTDA, CNPJ

POSTO DÊCOMBUSTIVEIS
SERTÃO LTDA, CNPJ

Àuro posro

_o,
COMBU§TIVEIS

iDADE LTDA, CNPJ
07.8§3.651/0001-73

DEAUTO POSTO
nocr

VALORTOTAL
u-

NITVALOR TOTALUNIT.vVALOR TOTALVALOR UNIT.

QUANTUNIDESPECIFIcAÇÃoireut

R$ 40.176,00R$ 6,48R$ 40.052,00R§ 6,4ôRS 39"990,00RS ô,456200LT

R$ 40.í76,00
Gasolina Comum1

R$ 40.052,00R$ 39.990,00 ARESPOSTMELHOR3aESPOSTAOR RMELH2aASTRESPOELHORMVALOR TOTAL DA PROPOSTA

-âry. dBs'rre'rilrc FEibeiro Gr:lrri*a gfffs' Cerriro
rJm.b.l;;; - Ba êEP: 44'atÜé-ÉGlo'

(gFifPJ - *é-4r;o.-o**íoü{D!* ?rt

t



cÂDrÀnÀ urrlJrcrPAr,
Pdcr lÊgidativo do llünioipio dc Umburanat

DOC. EMPRE,SA

Àv. Êcçeriao Ribciro Grenia. r/rrGestr.o
Urlüorloar - f,a CEP: {+?9&ooü

CIIPJ - aüá.t $§ailoooÍ.Zl

Õ
-



]

ALTERAçÃo CoNTRÂTUAL I{" 2 DA SOCIEDADE ÂUTO POSTO DE COMBUSTTVEIS CIDÂDELTDÂ
CÀIPf a' 07-&53.65 r{ml-73

Rcq: Et200ffi0071530
Ptígina I

ÂLIssoN ÂGo§TINH0 DE sousA NETo' mi@lidst,-BR.ÀsILEIRÀ &ascido ea tttu1tr%)t,cASÁDo em coÀ{uMrÃo PARg4lr DE Effi mt{pResÂRro, tõ r orejo3.35s-?e,CÂRTEIRÂ DE TDENflDÂDE n L(j4tEEÉ @;+üaor mCnerenr* DE SEGIJRÂNçAPIÍBLICA - BÀ resideüe c domiciliado(a) no(a) Ãiffie seveRtrso úibmo ffi.ANrA rl5,CEMTRO, UMBT,RA}ÍA§. B.d cEP A4?dúOO, BRASI. 
_

lxrV' RIcÂRDo'Gtnl'{aRÂE§ cosrÀ scimatidade 
-BRÁSILEIRA, 

nascido ea tu@tt9ir7soLTEltRo' EMPRESÂRrO' cPF no o335á4-145-ge, canrma »e o,rlrroe»B r u*aszí.*s2fr,óryão cxpcdidor SECRErÂRIA DE sEfimÁNçÂ-punriêe - BÀ rcsiúrc-e dorniciriado{a) no(a}LOTEAMENTO ELYIRÂ PIRES' 25, MUNDD Novo, ílcognu' BÂ, cEp447mo0o, BRÂSIL.
§ócios da socicdadc liEritada de nornc mprrcsarial ÁüTo FosTo DE c.oMBI,STTtaEIs CIDÂDELTDÂ, registrada legalmte rIG cortmto sociel deddamente eÍqsiyee nesra ruata Comcrcial doEstado de Bahia' sob NIRE no-?9]í04'855483, com 

""u" 
er.""ia" seic"ino Riüã.o ctwzja,359 , centroumbruranas 'BA', cEP 44798üx,, dcvidrncntc inscrita no cadastro Nacional ale l\csoa rurídica/I\{F sob on" f7'853'651/0o01'73' ddíberam de !il'"to a cor.,trn acordo.ajustaran . p.o.*t" eltcrasão contratuar,no8 tsr'x's da L'i u' lo-4off ztB4 mediamc as coadções c*t,b"iecioas ,*iiá"*ü sêggi'tes;

QI,Â"DR{) §OcrErÁxro
cr"(usur'e PRrltÍÍErRÁ- rá,§ DE ÂLMETDA D{}URADO II{ATOS adÍnirido nesre aro,nacionalidadc BRÁsrr-EIRà mscida ce 03106/199?, SCILTEIRâ., EI\trÀEsÂRrÀ cpF noe17'64'OO5-93' CÁRTEIRÂ DE IDEMUDÀDE n' r4I53'O2237,6rgfo cxpedidor 5ECRETARIA DESEGUR'âNçÂ PrJBIlcÂ - BÀ rcsidcntc e domicilia&{a} m{a) püeca'ruexclu- roAeurM DÂ$L1/Â 8d CENTR(}. T}MBT}RÂNÂS. BÀ @447980(b: BRÁ§IL.

Raira'se da sociodade o s6cio AL[§soN AGosrINHo DE SOUSÁ, NETO, dercnror dc 25_0oo (vínre eCinco Mil) quotas, no valor nomiual dê R$ 1,oo (tllÚ nãioor uma, corrcspoudcndo a R$ 25_(Bo,o0(Viate c Cinco Mit Reais).

ctssÃoE@rlEQusra§
cr"Áusrr'e §íEctlI\tDÂ- o sócio ArJssoltÀc$r]ÍNrro DE sousÂ NEro transÊre sua qucas dccryital sociail' quc pcrfaz o rratm t§tal & R1tr2s.(I,o,oo flti,r!" r ci""o riíil Rcois), dirúa c irestritamcuteao sócio rrâ'rs DE ÀLMEIDÂ DorÍRÁDq MÂTâs, o" s"s"i"t" fsma; r.oáÃ *.a" corrente dopa.is, drndo plpna, geral eiarcrngÉvct $iteção-

Após a ccssão e transfcrência de quCItas' c da rctirada e admissão dc sócio, fica aseim distríb.ído:LUrz RrcARDo GurMÂRAEs -cosre" 
com 25-o0Qvintcl c;nco Mit) guoms, pcrfazendo um total dcR$ 25-0m,00 (vintc c cinco mil reais) integralizado 

rvv rvrtr, .l..l'tí^L Irc

Ii'rs DE Ar'I\{EIDA DouRÂDo MATos, com 25.osor'intc e cinco Mil) quotae, perfazendo um totalde R$ 25-0O0,OO (ünte e cinco rnir reais) intcgralizado-

§#d
ú v

§I'CTHB

Cerüfm o Regieüo sob o n" 9815327A wr25i01lãJ22.
Probo& 2270, §nS é 2&1 píÍY).
Hwne e anpree ÀfrTO ffifO DE CO*EIr§TI\IE|S CIt]ADE LTDA NIRE 29204855l$li}
Esb eünÍEüD pode serredFcado sÍn hüÍrrregÚrjuceb.ba.gor.brl asfrx
C-:hailcela 9:,AtÍNfr9722168
Esta cófÍa tÔl autenticada digiblmonte e assinada em ZilAfffrZ2
por Tiana Regila M G de Araujo : §ecredárb€eral



à" -it

ALTERAÇÃO C0NTRATUÁL 
'* 

2 DA socIEDADE ALI:ro posro DE coMBusrn/Ers .TDADELTDA
CNPJ n" O7.853.65 I/O0OI-73

Rcq: Bl2ümOOO7l53o
Página 2

DA ADMINI§TRÀçÃO

cráusur'* TER'CEIRA A aüninistragão da sei€ddê dcrá rsor-ADÁruEI{IE a(o) sócío(a)LÍJÍz' RrcARDo GLrrMÂRÂEs cosrA ' sor-eoiÉrm a(o) sócio{a} r.Árs DE Ar-!íErDADouRÁDo ltdÂTos §o'n o§ podcrcs : rüryTçtu a" try=-*uça" ativa e tassiva sa soçiedadc,judicial e cxtrqÍudi.ielrneme, p"a"aa, pratica toaá,r o" .a""-é"ry"*aioo" ao oeicto socíâL sempre deinteresse da sociedídê, aítrtüizado o t"o do-ooro.;;d-r"r, vsddo. ro crrtmto--ft2êlo em atíüdadesestranbas ao intcressesoÊist o csrmirokigações "i""-rri*-a=firffiffi";-"* ordetseiros,bern como ünariar ou elieaar brs haóvcis da-*dd€daú. scrn arnrizaçfu do4s) mro(s) sócio(s)-

DÂ DECLARAçÃO DE DESTMPEDIT{ENTO

crÁusrrra' QÜÁHrá- o(s) admiaistraao*s) opcraa(m), sob ss -prl§ da leü qoc Eão csrá tuDedidode exetcera arlrrrinisilraçâor-da scicdade, por tci opoi.r;; 
"iyd" decmderageo crlminal ou pür scêT conr'ar sob c efeitos dela' a lrna gue vedc" ainâa gc tcrnp*"ri*,c,r*", o .*ã . cÊrgos públiea ou1rcr crime falimentar, ac prcwicaçáo, pcia ou sufu, ãor*"a", pacolato ou oogtra a economiapogutar' cmEa o sisteara fiaeo€im;aci;al" conúansrn'á a"a"a*"a, ***rrert"lr, coatra as nelaç6esde cmnms, ÍÉ pública ou propidc.

DÂ RâIInK:âÇÃOE FO*(}
cr"Áusura QU]ItrrrÂ' o foro para o exercíci-oe.o cumprirnerrto dG dircitos c obrigações resrürantcs docontrato socid permarrcce emJACOBINÁ" BÁIIIA.

cr"Áusur-l sExrA- Âs cláusulas e condiçfts estabelecidas cm ats já arquivados e g.c não foramexlr'§sarlçntc modificada§ pü esta altcração oontinuírm em vigor-

E, por êstsr€m assim justos e contratados, assinam este instÍumcnto_

UMBURANÀS, BÂIIÍÂ, t8 dcjaneiro &?M,.

,{,§TíIs

Ceditoo o Regbúo soõ o rP 98í581 0 qt M1 fN2.
Prortocdo 22701$779 & 24fi11w2,
Nsae da e(prersa Ât TO POSI]O DE COâIBTSTIVEIS CDÂD€ LTOA NIRE 2*(H854l83
Es!ê docrrnutb pode scverükaô anr fíqf,/fiqp.irnb-h-gsrr Ãpx
Chanoê*â CF{íXfrg722l68
Esta cópia foi aúenüca.la digítalmente e as§nada em 2510112022
por Tiana Regila M G de Araújo - Seqetária€eraú
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TERrvÍO DE AUTENTTCAÇÃO

NOMEDAEMPRE§À ALTO PO§TO DE COMBUSTII'EIS CIDrulE LTDÀ

PROTOCOLO ?:notwÍr-74l.,tn0?;2

ÀTO m2-ALTER{ÇÃO

El'EI{TO O2T - ALTSAÀCÂO DE DáDO§ {EXCETO §OÜTE E}'}AE§AruAL)

ItuTRrz

DE .35&U2@2 DâTA ÁIrrENrrCAçÃO 2sÍfl.rkon

qqa0- H G ga.@aqv

TI.ANÀ REGILA M G DE ÀRAUJO

§ecretríria-Geral

Junta Comercial do Estado da Bahia %n1r2rrz2
Cerlifico o RegÉtso soô o rf S15&10 qráíO1EO22.
Protuolo 2270í O77g & 24fi1 l2[y2.
lkne & enpresa ÂIJTO PO§TO DE COü|BI STruElS CIDADE LTDA ttHE 2U84âãã483
Este ímÍI!ürbpúesêrveífrca(b an t@ÍÍÉg&Liueb.ba.govSí .aspx
Cr ncak$AKl$9?221ô8
Esia 6pia íoi auteflticâda dlgitalm€ntê e assina<te em 25/0112022
por Tiana Regila M G de &aúJo - Secretária€eral
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Iiérefox abqrcblank

ÀLTERÂÇÃO CONTRÂTUÁL N" I DÀ socIEDÁDE AT.ITo PosTI} DE coMBusTIvEIs CIDÂDE
LTDÁ

Cm, f g7-853.65 lrtGrl -73

ÂLIS§ON ÂGO§TINIIO DE SOU§A NET0, Bacionalidads BRASILEIRÀ nscido em 7.7tÇiü1991,
§OLTEIRO, EMPRE§ARIO, CPF n'019.ã3355-79, CÂRTEIRÁ DE IDENTIDÂDE Íi" l1654lEtl9,
órgão etpedidm SECRETARIA DE SECURA,}IIÇÂ HJSI.ICA - BÀ. letirierue e dorniciliadda) no(a)
AVT,FIIDÀ §EVERESO RIBEIRO GRANJÂ. 115. CENTRO, UMBURÀNAS, BA" CEP 4.I798(x)O,
BRÂSIL

LUIZ RICARDO GUIMÀRÀES CC§Tá' oacionalidade BRÂ.SII FIRÁ. oascido ern l&l0.9i11987,
SOLTEIRO, EI4PRESÂRIO, CPF uo (]33544-145-96- CÁRÍEIRÀ DE IDENTIDÂDS ao Í40528652O,
órgão erryedidor SECREIÂRIA DE SEGURAI$ÇA HÍBLICA - BÂ, residente e domiciliado{a} tro(a)
LOTEÀME}§TO ELVIRÂ PIRES. 25. MUI{DO NO\/O. JACOBINÀ BÀ ÇEP..I47OOOOO, BRASIL

S&ios da socidadc lisútada de nore cmpresarial ÀUTO POSTO DE COMBUSTIYEIS CIDADE
LTDÁ" tegisrrada legalrente por oonrÍdo sociat devidamentê eÍqui!.üdo aeÊfa loúla Cwluciat do
Estado da Bahia sob NIRE t' 2910{855{83, com sêde Avenida Sevrriao Ribeiro Granja,359 , C-enrÍo
Urnburanss' BÂ, CEP 44798(SO, dsvidaÍnerte iúscriÍa oo Csdastro Nacioaal de Peqsoa JuídicalL{F sob o
n' O7.853.65110ü)l-73. delibermr de plcno c cortrum rcordo afustarcrn s prÊseÍrtÊ alÍescqão €
consolidaçáo, trÕs tefiEos da l-ei no lO.4O6l ,00Ê, medisnte as coÍtdiç6€s stabelecidas trâs cláüsulas
seguiutes:

CIáUSIJLA PRÍMEIRA. O feo pra o excccício e o cu*grinsnto dm direit* e ohÍi$ções rcsultantr§
do oontrato social perrnao*e srn JÀCOBINÂ, BAÍIIA-

Em face das altereçõcs adrra, oasoüde-se o contmto so(&I, ffi teruos da Lcl no t&Aúl?0oir,
medleute ar corxllgôce e d&rsülrs sêgulnt s-

ÂLIS§ON AGOSTINHO DE SOUSÂ NETO, oacionalidade BRÂSII F.IItl{, nascído etn 27íg2tl99l,
S0Í-TEIRO; EMPRESÂRIO, CPF ao O19-203.355-79, CÁETER.Â DE IDENTB.ADE n" I ló5418819,
órgáo expedidor SECRETARIA DE SEGURANçA PtiBLlCÂ - BÂ, rqsi<lente e domicitiado(a) no(a)
ÁVENDÀ SEVERINg RIBEIRO ORÂN,Â. I 15, CENTRO. UMBURANAS, BA' CEP +1798§&.
BRASIL

LUIZ RICÂRDO GUIMÂRI.Ii.§ COSTÁ, mcionatidade BRASIT FIRi{, nascido em lO@/1987,
SCII-TEIRO, EMPRESÂRIO, CPF no O33.544.145-96, CARTEIRA DE IDENTIDÁDE n' 14ú528652O,
órgão expedidoÍ SECRETÁRIA DE SEGURANÇA PÚBLICÂ - AA, rqsidente e domiciliadda) Ro(â)
T-CITEÂMENTOELVIRA PIRES, ?5, MUNDO NOVO. .IACOBINÀ.BÂ. CEP iI{'OMOO. BRÀSIL.

Sócios da sociedade limir".Ie de nome empreearial AUTO rcSTO DE COMBUSTflÍEIS CIDADE
LTDA, registrada legalrerre por côntÍato social devidamentê arquivado nesÍa Junta Comercial do
Esado da Bahia, §ob NIRE a" 29204i85548.3, com sedc Âvenida Severino Rib€iro Granja 359 , Ceraro
Umburarps, BA CEP 44798000, dsyidamcde ioscrita no C-adrsro Nackrnal de kssoa Jurúdir/IvÍF sob o
n" O7.853.651^1001-73, deliberam de pleno e coítrum acordo aiustarem a presentc.co*rsolid&§ão, Íros
teilnos da [.ei no 10.406/ m} medianreascondiç{esestabelecida ras cliinstlas segsinresi

t! - A sociedade
CIDÂÍ'E LTDA

gira sob o nomê empresÍiâÍ de áUTO PGTO DE COiEUSTIiÍE|§

Req: 8l l0m00l t5329 Página I

Certi§coo Regúseosob o sf {§087786 ern28fi}Íl&í
Prdmob Z1gOlCXlS dE ZtflItffit
!.lcme da elrpa ÀlrTO PO§IO OE COtmJ§TTv.Et§ Ctr»DE LTDA }lFE 2S2{}4S5S4AI
tatô .I^àd aada GÚ tdiGavla d trrlt-rrEiâ iõ.Eb ho e lrrÂl ÍÍE§fTl.ÂI-A,ftfinar t.FffEírctàl fÍtütyl,. ÁtâÍ1 â6v

2ilAlfàO2l 07:55t of3
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ALTERÂÇÃO COI.I'IRATUAL N' I DÂ socIEDÂDE Auro posTo DE coMBUsrrvEIs cIDADE
LTDÂ

CNPJ rf 0?.853.65 lÍ00O1 -73

2r - Tem sede e domkli§o na Àrrêrúda Seuerino Bibeiro Crranja 35g. Balrro Cerrtío, na cki* de
Umburarre/EÀ CEP: 44-798€OO.

3r - Tem fiEal a Rua _Barrtgrrda , SÍ1.1. Del§no no Municipb de Umbrrranas, Esúado da Bahia.
CEP 447S.{oO, com CI*IPJ-O7-BS}.CSírO0@-5{. e N|RE AggOOgl 17S}.

itl - O caP{lH social9 q$j9.o00,o0 (Gincpenta mil reab} diuíddo em 5o.O@ {cirquenta rnit }guotas de vafisr nomlnal re Í,OO {um ree$ cada uma, irrtegralizaaag, Í}êÉ.te ato sn rnoeOá
conênte do País, peôo sócio-

Sócios

47.31-&.0O - Comércio
47,84-*OO - CorrÉrcb

ValorT@l R$

25.(XX,,(X,

25.000,00

CNÀE
de combustfueis para tre-xx.§os autsrnoilores
degás Eq[€feito de peEólaa {ctP}

Quarffiade

25-{X)O cotas

25.OO0 cot€s

LTJIZ RICÂRDO GUIMAHAES COSTA

ALIffihI AGOSTINHO DE SOI,SÂ NETO

Total so-qlop(} so,{Xx}eotas

+ - A sociedadetem mnro obieb:
Comércio varejlsE de cornbustíre*s para veÍculas autornoiores;
Comércb varejistade gâs sqrreÍêib dê pffibo (Gle1

S- A soeidade inbiou suas alÍví&des Êm 13 ds levereiro ã106 e seu prazo de duração é
indAermlnado-

E - As cprot;B são ürrdtvFíveis e nãô poderâo eer cedidas ou lran§eri&s a brceire sêrn o
con§efitimento do outro sfuio, a grxlm fica asegurado, oÍn lguaHade de con@Ees € prêço
direito de preúer8ncia para a sua açlislfo se pcfas à veÍdã, Íormalkando. é re-atizàOa-a
c€ssão deÍae, a alteragfu contraüral perfinente.

§Ê: Â resporrsabilidade de Eada sócire é rsstita ao ralor de suas guotâs, rnas bdos rêsporxctem
soltdartamente pela integregr4;âo e caÍÉtal seiat-

varejiúa
rarejista

10!
DE

quaQuer dos quotistas ou de brosiros, bem sno
soeiêdade, sêrn aulorizdo do oEtro sócio.

- A admini§ração da socbíjade caberá ISoLADAIíENTE ao sÕcb AL|SSOI{ AGO§TINHO
Sô{|SA llEfO, ISOI-ADAMENTE ao sódo LUlil RICÂRDÕ cUtülÂBnES CO§ITA com os

pôdffes e atibuiç6es
em atividades

de adminisirar autofizado o uso do norne empresarial, yeddo, no
entanto, escrarúas ao interesse social ou sa.ia em favor de

bens imôrcis da

Req: 81l{XX)fi}l15329 Págira 2

26rt]l2O2l O7:55

Ça6co o RegÉstlo soô o rf 98ffIJ'iffi er,náltl1ffil1
Prücob 2198'l W, & 27 i§712ü21
Itlorne da an4reea *t TO POSTO IrE COitErsTWEKi CttlAIlE LTDÂ lsE 2ffO4BSBtSg
EaraehtmrawlawrtriGco+*a6trh-rrãiairaalrlramGJltÍtÊÀfTlÂfÀ fra:-Ílr,rEfrTrrerÀ,,ÍÊáfTtírÀt^Âfl*av
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ALTERÂçÃO CONTRÀTUAL T{" I DA §oCIEDADE ÂtJTo FC}§To DE CoMBUsTII,EIs CIDADE
LTDA

CNPJ n' O7-853.651 /{nOI -73

111: fu têrmirp de câda ererchir $cial. em 31 de dezembro. o a*ninistador prêstará contâs'
jusü'ficadas de $? aÍlminüsre@, prôcâdêndo à elaboração do inrentáó, do batarço
patimonial e do balarço de reauttedo eonômiso, cabercCo aos sócios, na prçóçao de suás
quota§, os lucrosou pÊtdas ryurdas.

t2l - l.Ios q.n§o Ín€asÉ; seguintes ao Érmino do exercÍdo sociã|, os sôcsos defibgraÍÉio sobre
as coírB e des(;nartu adrnÍnbtrador{es} quardo Íor o caso.

!§.. A sociedade ffi a quakfJer tsnpq abú ou Íecflar Ítlid ou sJrra deperdância,
mediante aftêrâção contrat al assinada por todos os Sck)s_

íÍr - Oesódos de cornum Ílcoído, íixar uma retirada mensal a liulr de lro lâborê',
observadas c dsposiç6es Íêgulafientare peÍüRente§.

15r - FâÍêcondo ou interditado çta§rer sóciro, a sctêdâde aontinuaÉ suas athÁdades c(xn os
her#ros, srrcessorê§ e o incapaz- Nao serdo posírret ou lne$stndo inbressedesÍes ou do(s)
sócio{s) remane*erüe{s}, o 6r ds seus hareres será apurdo e lftpldado com base na
Suâ!ão patrimonial da sociedade. à dafe da resoluçáo, veriftcada ern nà nço eçecialrnente
levantado.
PA8.qqâFLÚHmO - O rnesno procadirnento será adobdo êm of,Ího€ csc êÍB srê a
sociedadê sê resolrrã em nrlaçáo a seu sócio.

Í6Ê - OB administsadores decraíaírl, sob * pênâs da ler de que não estlio im@idos de
exeÍêêr a admlústração da sociedade, por bi especial, €) Ílem cmdsrado otr encoinra-se sob
eíeitos da condenação que o prclba & exercer adminisEaç, o dê soci€de(b eÍrpr€sarÍa-

1!. - fiêa eleib o Íoro dâ JACOBINA - BÂHlÀ para o exercícirc e o curnprirnenb dc dreitos e
obrigações resutantes desle contrato

E, porcclartm dE Jostos G Gmtrattdc, essbam sste lmÍrurnÉüo.

LrMAüf,,ÀN'rt8lBÂ.EIÂ" 25 e tsoÉko dê 2I)21.

Req: 811OOÍ100115329 Plgioa3

about:blank

26ÍOú2A21A7:5s

Certifico o Regkaro S o nÁ 9ã(}877§ çn?-H§'1112O21
Protscob 2í 98ls}E e 27 nl fãtzl
l,lore úa enpresa AUTO FO§rO EE COfB.rSTn/EfS CDÀI,E LTtrA NRE 29ã!186§4S3
Ecta rtmaacda mla .+ osl6raáa o ldÍa.Í&uia irêâr' lE e hÍràa ITEàrTLÁf Àr1ftôÀ [G]ÍTí1qrâJ rrEÀrTt -âí-âí] âêâv

J of?
b.-
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TERMODE ÂIJTENTICÂÇÃO

EMPRÂ§A
t
AUTO PO§TO D§ COBIBL§TTVEI§ CIDADD, LTDÂ

PROTOCOLO zEmyü»-r7tâltzttzt

ATO

E}'E§'TO
I 
osr - coxsor.r»acao Ds, corirRÂTGrEsrÁTUTo

}IATRÍZ

REGISTRO LIVT 2&OIN§f,I
?s$r.'ztBi orrl *trrncrceçÀo 2Eor,?o2l
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í
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I
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TIANA REGII.Á M G DE ARAUJO

Seretária-Geral

I

Junb Comercíaldo Estado da Bahkr m$7m21
Cedifco o Regisüo sob o rf Í§(B1186 erÍt Ml tW.1
Pfficob219EtW9re'n01mn
t$Íne dâ erpí€saÂlrI(} PO§IODE COilffit sTIt E]S GI}AAE LTDA NHE zgOdBSSlS3
Êcls daataacrrn anrla w wi6m,la * l**a-lta*r i.Éh lra a ?rríÁ, rt=ltTl-Àr^ÀatÍtírat Ã^GlrTn§rÀt ITÊNÍrrÂ.^ÀÍr *^vEãÉêt@É
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TUCEB

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CE RTIDÂO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informaçôes abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expêdição.

NIRE: 29900911799 CNPJ: 07.853.651/0002-54
Endereço: RUA BARRIcUDA, SN, DELF|NO, UMBURANAS, BA- CEp:4479BOOO

pàgina:112
248167340

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 9090737418030 CPF SOLICITANTE: 441.668.í85-20 NIRE: 29204855483 EMITIDA: 31t07t2024 pROTOCOLO: 24A,t67340

Nome Empresarial: AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA

Natureza Jurídica: SOCTEDADE EMpRESÁR|A LtM|TADA

NIRE(sede)

29204855483

CNPJ

07.853.651 /0001 -73

Arquivamento do ato
Constituitivo
13102t2006

lnicio da atividade
13t02t2006

IDA SEVERINO RIBEIRO GRANJA, 359, CENTRO, UMBURANAS, BA - CEP: 44798000
EndereÇo

Microempresa XXXXXX

COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEL E LUBRIFICANTE P/ VEI
COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO

R$ 50.000,00

CINQUENTA MIL REAIS

R$ Capital integralizado:

50.000,00

CINQUENTA MIL REAIS

Nome/CPF Participaçao R$ Cond./Adm inistrador Término do mandato

LUIZ RICARDO GUIMARAES COSTA

033.544.1 45-96
25.000,00 SOCIO XX/)(VXXXX

LUIZ RICARDO GUIMARAES COSTA

033.544.'145-96

0,00 ADMINISTRADOR XXÃ)UXXXX

LAIS DE ALMEIDA DOURADO MATOS

047.664.005-93
25.000,00 SOCIO XX/XX/XXXX

LAIS DEALMEIDA DOURADO MATOS

047.664.005-93
0,00 ADMINISTRADOR XX/)OUXXXX

ULTIMOARQL SITUAÇÂO STATUS
Data

25t01t2022
Número

981 532r0
REGISTRO ATIVO

TRANSFORMADA

002 - ALTERAÇÃO
021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARTAL)Evento

t

SOCÍAL

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES

CAPITAL SOCIAL PORTE PRAZO DE DURACÃO

Observação



& GOVERNO OO ESTADO DA BAHIA

SECRETARíA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentês na data de sua expedição.

SALVADOR - BA, 31 de Julho de 2024

BRUNO MOTA PASSOS
SECRETÁRIO-GERAL

página.212
248167340

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 9090737418030 CPF SOLICITANTE: 441.668.185-20 NIRE: 29204855483 EMITIDA: 31t07t2024 PROTOCOLO: 24A162340

Nome Empresarial: AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA

Natureza Jurídica: SocIEDADE EMPRESÁRIALIMITADA

NIRE(sede)

29204855483

CNPJ

07.853.651/0001 -73

Arquivamento do ato
Constituitivo
13t02t2006

lnicio da atividade

13t02t2006

EndereÇo:
AVENIDA SEVERINO RIBEIRO GRANJA, 359, CENTRO, UMBURANAS, BA - CEP: 44798000



CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

Razão Social : AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA

CNPJ: 07853651000173

Nro. de Autorí-
zação :

PR/8401 9561 3

Nro. Despacho : ANP No 4M

Data da Publi-
cação :

24/05/2006

Endereço : AVENIDA SEVERINO RIBEIRO GRANJA - 359 - CASA - CENTRO - UMBURANAS - BA

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8', inciso XV da Lei
n" 9.478, de 06 de agosto de 1997, certifica que, nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por esta
Agência, a exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP n' 948, de 05 de
outubro de 2023.

Emitido às 19:00:11 horas do dia 07lO5l2O25 (data e horário de brasília)
Codigo de controle do certificado: 970A103D3D6C6C31

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre certificados
emitidos posteríormente.
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no
site da ANP: www.anp.gov.br



ü

REPUBLTCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIOADE LTDA

(NOME DE FANTASIA)

AUTO POSTO CIDAOE
PORTE

ME

cóDIGo E DEScRtÇÃo DAATtvtDADE EcoNôMtc[pRtNctpAL
47.31€-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores

ATIVIDADES

47.84-9-00. Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)

DA NATUREZA

206-2 . Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV SEVERINO RIBEIRO GRANJA
NUI,4ERO

359
COMPLEMENTO

CASA

CEP

44.798-000
BAIRRO/OISTRITO

CENTRO
MUNICIPIO

UMBURANAS

ENDERÊÇO ELETRÔNICO

nativo@newnet.com.br
TELEFONE

(74) 3621.3073

ENTE FEDERATIVO (EFR)

CADASTRAL

ATIVA
OATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

131Ozt2006

MOTIVO OE

DATA DA SITUAÇÀO ESPECIAL

NÚMERO DE TNSCR|ÇÃO

07.853.65í/000í.73
MATRIZ

CoMPROVANTE DE INSCRTçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

131O212006

UF

BA

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 07/0512025 às I 8:25:37 (data e hora de Brasília). Página:111



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

07.853.651 /0001 -73

NOME EMPRESARIAT:

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA

CAPITAL SOCIAL:

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) conslanle da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

LUIZ RICARDO GUIMARAES COSTA

Qualificação:
49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial:

LAIS DE ALMEIDA DOURADO MATOS

QualiÍicaçâo:

49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certiÍicado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 07/05/2025 às 1 8:26 (data e hora de Brasília).
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Voltar lmprimir

CJT'§A
CÂIXA ;:(]C:NÕIu1 iÜA FE ÜE RAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

07,853.65 1/000 1-73

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA

AV SEVERINO RIBEIRO GRANJA 359 CASA / CENTRO / UMBURANAS / BA /
44798-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 0 4 / OS / 2025 a 02/ 06 / 2025

Certificação Nú mero: 2025 0 5040 1 00 1 4 1 6 1 6002 1

Informação obtida em 07/05/2025 tB:43:23

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da caixa:
www.caixa.gov.br



MUNICíPIO DE UMBURANAS
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

AUTO POSTO DE COMBUSIíYE'S CIDADE LTDA

CGA: 000.000.71 4/001 -80

CPF|CNPJ: 07.853.651/0001-73
CNAE: 4731-8/00
AV SEVERINO RIBEIRO GRANJA,3'9

CENTRO

447980. UMBURANAS. BA

Data lmpressáo: 07 10512025

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
No 00000087/2025

Emissão: 07lO5l2O25

Validade: 05/08/2025

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PET|ÇÃO PROTOCOLADA NESTE ORGÃO E,
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DíVIDAS OUE
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO. QUE, MANDANDO REVER
os REGISTROS DA DíVIDA ATIVA TNSCR|TA NESTA REPART|ÇÃO, VERIFICOU-SE A INEX|STÊNCIA DE
DEBlros RELATlvos À truscntçÃo AClrvrA, E PARA CoNSTAR, óetenutruet ouE FossE EXTRAíDA ESTA
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO.

m22025000ün870000002m80
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ: I 6.449.902/0001-40

Página í de I
Emissão: 0710512025

CARTÃO DE TNSCRTÇÃO rvrUNrCrPAL

vALtDADE.31l1212025

Autenticidade Abrir Cartão

NOME: AUTO POSTO DE COMBUSTÍVEIS CIDADE LTDA.
CGA: 000.000.7 141001-80

FANTASIA: AUTO POSTO CIDADE
ENDEREÇO: AV SEVERINO RIBEIRO GRANJA

CENTRO

cNPJ/CPF: 0785365r 000173 tNlClO ATtVtDADE: 26t12t2o1o

N':359
CNAE-FISCAL:473í-8/00 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores com até 3 bombas

DEMAIS CNAEs:

Àu:enticaçã o : a2 ee'l'l 6 4ba 1 5 9eccd0d2db1ba 4 d9 f a 8b



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERAIS E A DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA
CNPJ: 07.853.651/000í -73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não conslam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de24 dejulho de 1gg't.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014
Emitida às 17:56:02 do dia 0111212024 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 3OlO5l2O25.
Código de controle da certidão: F7BF.6E24.5D89.0F38
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I.'
.í



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 23 105 12025 1 1 :08

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de í1 de dezembro de í981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N" : 202521 47 526

RAzÃo soctAL

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA

rNScRtÇÃo ESTADUAL

0ó8.365.943

CNPJ

07.ti53.65t/000r-73

Fica certiflcado que não constam , alé a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 2310512025, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emrssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPEToRIAS FAZENDÁRT
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de I RelCertidaoNegativa.rpt



Página 1 de 1

PODER JUD]CTÀRIO
JUSTIÇÀ DO TRABALHO

CERTTDÁO NEGATIVA DE DÉBITOS TRÀBALIIISTAS

Nome: AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CTDÀDE LTDA (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ 2 07 .853 . 651 / 0001-73
Certidão n": 25348688 /2025
Expedição: 07 /05/2025, às 18:42:58
Validade z 03/lI/2025 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que Àuro posro DE coMBusrrvErs cTDADE LTDÀ (ltATRrz E

FrLIÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o no 07.853.65]-/OOOL-73, NÃo coNsTÀ
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/2011, e
L3.461 /201'l , e no Ato 07/2022 da CGJT, de 2L de janei-ro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunai- s do Trabalho .

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superíor do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTAI{TE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas const.am os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurldicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previden ciár ios, a honorários, a custas / a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou d.ecorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Publico do
Trabal-ho, comissão de conciriação prévia ou demais titulos eue, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cnrit0tsL. jus.br



TRIBUilAL DE €OIUIAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razã.o social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 07/05/2025 l8:44:01

Inform da Pessoa Jurídica:
azão Social: AUTO POSTO DE COMBUSTMIS CIDADE LTDA

PJ: 07.853.651/0001-73

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
:Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

rPara acessar a certidão no ,cl ueA UT.

Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão inalno do A UI"

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

rPara acessar a certidão no rtal do c {,

do

Gestor: Portal da Transparência
CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta
l

acessar a certidão ori no do cl ueA UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965,de 23 de abril de 20l4,Lei n' 13.460,de26
de junho de 2017,Leino 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Improbtdade Administrattva e Inelegibiltdade

Certidão Negativa

Gertifico que nesta data (07t05t2025 às 18:441 ttÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 07.853.65í/000í-73.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.brl

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle
6818.D449.E671.A281no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/imorobidade_adm/autenticar certidao.php

Gerado em:0710512025 as 1844:41 coNSELHO NACTONAL DE JUSTTÇA Página 111

'::



Prefeitura Municipal de Umburanas
C N I'.1 : I 6.449.9t12/000 l-4O

ATESTADO DE CA rDADE rÉcnrca

o MUNICíplo oe UMBURANAS, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ sob no16.449.902/0001-40, com sede a Avenida Severino
Ribeiro Granja, 199 - Centro - Umburanas - BA, CEP: 44.798-000, neste ato
representado por seu prefeito ROBERTO BRUNO SILVA, inscrito no Cadastro de
Pessoa Física (CPF) sob o n'392.016.355-91 e portador do RG n" 04350061-77,
ATESTA. para os fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de execução
que se fizerem necessários que a empresa AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS
CIDADE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Severino
Ribeiro Granja, no359, Centro, Umburanas/BA inscrita no CNPJ/MF sob no.

07.853.651/0001-73, prestou serviços de fornecimento de combustíveis, visando
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Umburanas e demais secretarias,
sob a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no 00112021, Processo Administrativo
02112021, no período de 18 de fevereiro de 2021 até a presente data, no valor global
anual de R$ 651.360,00 (seiscentos e cinquenta e um mil trezentos e sessenta
reais), cujos serviços estão sendo executados regularmente nos termos contratuais,
apresentando bom desempenho operacional, tendo a empresa até a presente data,
cumprido fielmente com suas obrigaçÕes, nada constando que a desabone técnica e
comercialmente.

Registramos, ainda, que não consta qualquer falha ou pendência referente
aos serviços prestados, razáo pela qual afirmamos sua idoneidade, sendo a
empresa capaz e conceituada no ramo das atividades a que se propÕe prestar os
serviços, comprovando possuir Capacidade Técnica paru a execução do mesmo.

O referido é verdade e dou fé.

Umburanas- BA, 28 de dezembro de 2021.

CPF 016.355-9
Prefeito Municipal



cÂx.r,na HUHrcrpÀL
Podcr l*giolettvo do ltl*nicÍplc dç Umhurôrnrr

A llmo(a)o. Sr(a).
Responsrível pelo Setor Contátril
Nesta

Prezado Senhor(a),

Em face de autorização do Presidente desta Casa Legislativa pâra a Contratação de empresa
especializada para prestaçâo de scrviço de fomecimento de combustível, destinados ao abastecimento
presencial da frota de velculos da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA, solicito a

previsáo de recursos orçamenti{rios para a despsa pretendida" tendo como referência o valor global de

R$ 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e novênta reais).

Anexo encontra-se mapa comparativo dos preços extraídos por cotação

Encontro-me à disposiçáa para dirimir dúvidas posÍeriores.

Umburanas (BA),22 de maio de2025.

J-"

--l *., '": .1 ,i1 i-,'1

idal Batista dos Santos
Diretor Administrativo

Àv. f,cvcrilro Ribeiro Grenie" r/nrr Gcntro
Llraburaaar - Be CEPI ed.?l*ooo

CII?J - aô.{gl6.6337oooa-?}

ao*t 'r*-,
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cÂDrÀn.l lÍrrxrcrPAL
Podcr Lcgfufativo do Municipio dc Umbrrarraa

Exm". Sr.
Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo daCàmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentária.

Prezado Senhor,

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, acerca da existência de recursos orçamentários para
Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de fomecimento de combustível,
destinados ao abastecimento presencial da frota de veículos da Câmara Municipal de Vereadores de
Umburanas - BA, informamos a existência da mesma para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes da contratação pretendida, qual seja:

Unidade Orçamentária: 0l0l - Legislativo Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
Fonte de Recurso: 1.500

( )Fomecimento (x)Serviço( )Obras

Umburanas (BA), 22 de maio de 2025

Maríllia de Oliveira Pinho
Diretor de Contabilidade e Finanças

Av. Scweriao Riüciro Gre.nie, q/a., Gentro
UrLrreoar - Ba GEP: 4â?g&oüo

GIfPJ - rô-{ti§.âariVoc0t-Tl



cÂrr.lnn DíuxrcrrrÀL
Podcr Lcgflcl*tivo do Muntaípio dc Umturf,Ílat

PROCESSO ADMINTSTRATIVO N' O I4I2O25

óncÁo (s) soLICTTANTE (s): pnnstoÊucn DA cÂuane MUNICIPAL DE
I.JMBURANAS * BAHIA.

QFTIETO: Contrptação de empresa gspeci*1.4+4q. naraJrestaciio de selyico rle. fornecimento dp

combustivel, dcsti4ados ao FbFstqsimentg nresencial da frgtn de vglculos dF CâErara MlrJricipal
de Vereadores de Umtrulsnas - BA.

VALOR GLOBAL A SER CONTRATADO: RS 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventâ

reais);

MODALIDADE: Dispensa de Licitação

REGIME LEGAL: Artigo 75, inciso It, Lei n" 14. 1 3 3/2021 , bem eomo o l)ecreto n' I 1 .87 1/2023 e

I)ecreto Municipal n'. 056/2023.

AUTUÀÇÃO: A Comissão de Contratação, constituída pela Portaria n' 08/2A22, através do seu

Agente dá Contratação, autuou o PRQCE§SO ADMINISTRATIYO.DU, N" 8l:l/20l5, por meio da

oÍLppXSl »8, Lt-Ctr+CÀ_O NtOttnOZS, aÉs publicação do Chamamento Públiço por três (03)

ffiípétocritériodeMENoRPREÇoGLoBAL,estandodentrodoprevisto
pela Administração, a proposta da Empresa AUTO POSTO Df, COMBU§TMI§ CIDADE
Lf»e, CNpJ n" 07.853,651/0001-73, sediada à Avenida §everino Ribeiro Granja, no359, Centro,

Umburanas - Bahia, com o valor global de R$ 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventa

reai*), para â prestação dos serviços acima discriminado.

Em conformidade çom Lei Federal 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, inciso IIl, solicito que

seja previamente examinada a solicitação psra contratação atraves de dispensa de licitação, e que seja

etaborado um parecer jurídico parâ que o mesmo transcoma dentro dos tramites legais e lisura

administrativa.

tinrburanas (llA),22 de maio de2025

.IAELSON STLV ARÂT]JO
Agsnte de Contratação

Âv, ôcvcriao Ribero Grenier r,/n"Gr:ntro
Llmburaoer - Be CEÊ 44.?9&ooo

§NPJ - ro,4ro.o*a/ooor-T}

.G. *

."|
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cÂrr.a,na, MUIrÍrcrPAL
Podcr Lcgirfativo do Dtuntcipio de Umbura$at

PARECERJURÍDICO

Àv. Sweriao Rib+iro Greoie, q/a'' Ceatro
Umbsrroar - Be GEP: {4.790-ooo

G!íPJ - r64aça6r1oooÍ.7ri



cÂHAnAüurtrctPÀL
Podcr lrgfdetivo & llrmioffio dc UuÉuraoar

PARECER :

PROCESSO n":
ORIGEM:

TNTERESSADO:

EMENTÀ:

Dispensa de Licitação n" 0Ll/2025
Processo Àdministrativo n". 0L4/2O25

Comissão Permanente de Licitação
ÀUTO POSTO DE COMBUSTTVEIS CIDADE LTDA

Dispensa de Licitação. contratação de
empresa especializada, para prestação de
serviço de fornecimento de combustívêl,
destinados ao abastecimento presencial da
frota de veículos da Câmara Municipal de
Vereadores de Urnburanas BA. Previsão do
art,. 75, II, da Lei no. L4.L33/202L.
Respeito ao limite previsto Possibilidade
de contratação.

I - SINTESE DO OCORRIDO

1. Trata-se de solicitação de Parecer Juridico quanto a

possibil-idade de contratação de empresa especializada, para
prestação de serviço de fornecimento de combustível, destinados
ao abastecimento presencial da frota de veiculos da Câmara

Municipal de Vereadores de Umburanas - BA.

2. Inicial-mente, verifica-se que foi divulgado no Diário
Eletrônico da Câmara Municipal, no prazo minimo de 3 (três)
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a

manifestação de interesse da Câmara Municipal em obter
propostas de eventuais interessados, atendendo a exigência do

art. 15, S 3" da Lei no. 74.133/2027.

3. Instruindo o aludido processo administrativo consta a

justificativa da Câmara Municipal de Umburanas para a

contrat.ação ora em comento.

5. Por sua vezt verifica-se que o orçamento, oriundo ,

POSTO DE COMBUSTfVEIS CIDADE LTDÀconsta o valor de R§ 39

Av. &vcriao Riberro Greata. r/ac, Ceotro
Lfnburanan - Ba CEP: a+79&ooo

CNPJ - Íó.{§e.e3t/ooo, Tt

do ÀUTO

. 990,00

'.t,

PÂRECER JURÍDICO



cÂil"anA ilulÍtcrPÂL
Podcr Lqbf.üvo do Dírnfc$o dc Untnrranar

(trinta e nove mil novecentos e noventa reais) correspondente
aos servi-ços pretendidos, evidenciando-se, assim, a

economicidade da contrataÇão.

6. Entretanto, recomenda que a Comissão de Licitação verifique
se os serviços possuem as mesmas caracteristicas para a

composição de valor em igualdade de condições.

1. Junto ao orçamento, também consta comprovação da atividade
na descrição de objeto e, no que tange a regularidade fiscal,
na prova regularidade para com a Fazenda Municipal, Estadual e

Federal. AÍnda, constam certidões que demonstram a regularidade
relativa a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho e FGTS.

8. O preÇo encontra-se justificado diante dos documentos
juntados que comprovam a economicidade da contratação e, por
outro 1ado, o setor de contabiridade informa a existência de

recursos orçamentários para assegurar o pagamento do

fornecimento de Combustivel.

9. Em sintese, breve relatório.

10. Passo agora ao parecer, concluindo pera possibilidade de

dispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, TT, da Lei
no. L4.L33/21.

II - DA COMPETÊNCIA DA PROCURJADORIÀ

11. A decisão sobre consultas está inserida entre as

atribuições dessa Procuradoria, conforme dispositivos legais e

normativos vigentes que dispõem sobre a Estrutura
Administrativa da câmara Municipal de umburanas, Bahia.

Àv. &vcnao f,ibirro Gtarni4 r/a.1 Geatro
IJaburaoan - Be GEP:.&&?geooo

CXPJ - aG,4to.oa.,loooÍ,2!t /

a"""'r.t "'ri

,,lr-*:;;Sr{W



cÂlr^lna üurrrcrPÀL
Podcr Lcalrlettvo & llrmiot$o dc UsÉurao*

rrr - uÉnrro
12. Sal-ienta-se que a presente manifestação toma por base os

el-ementos constantes dos autos até a presente data, e que cabe

a este Órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente
juridico, sem adentrar em aspectos rel-ativos à conveniência e

oportunidade dos atos praticados, nem anal-isar aspectos de

natureza eminentemente técni-co-administrativa.

13. Cumpre observar que a licitação prévia e a regra para
contratações envolvendo a Administração Pública, a não ser nas

exceçÕes legalmente previstas, conforme artiqo 37, inciso XXI,
da Constituição da Repúbl-ica:

Art. 31 (...)
XXI ressalvados os casos especifj-cados na

legislação, as obras, serviÇosr compras e

alienações serão contratados mediante processo
de licitação púbIica que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com

c1áusulas que estabeleçam obri.gações de

pagamento, mantidas as condiçôes efetivas da

proposta, nos termos da 1ei, o qual somente

permitira as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis a garantia
do cumprimento das obrigações".

74. Dentre essas exceções está a de licitação dispensáve1, que

é "toda aquela que a Àdministração pode dispensar se assim lhe
convier". Nel-a, há a possibilidade de competição, mas a lei
faculta a dispensa, cuja conveniência está inserida na

competência discricionária da Administração.
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15. Tais hipóteses, por constituirem exceção a

interpretação restritiva e seu rol- é taxativo,
ampliado.

regra devem ter
não podendo ser

76. Dentre

da Lei no.

essas previsÕes legais, consta a do artigo f5, II,
14 .133/2L, in verbisz

Art. 75. E dispensáve1 a Iicj-tação

II - para contratação que envolva valores
inferiores a R$ R$ 62.725 ,59 (sessenta e dois
mil setecentos e vinte e cinco reais e

c5.nquenta e nove centavos), no caso de outros
serviços e compras; decreto no 12.343. de 30 de dezembro de

2024

18. Com efeito, a Lei no. 14.733/27, que rege as normas gerais
sobre licitações Lraz, taxativamenter âs hipóteses excetivas
de dispensa e inexj-glbiridade de licitação. No caso, está
caracterizada a dispensabilidade do procedimento em razão do

valor do contrato, conforme se depreende do artigo 75, inciso
ÍT, desse diploma 1egaI.

79. No caso, contratação de empresa especializada, para
prestação de serviço de fornecimento de combustivel-, destinados
ao abastecimento presencial da frota de veiculos da câmara
Municipal de vereadores de umburanas - BA, possui o menor val-or
de R§ 39.990100 (trinta e nove mil novecentos e noventa reais),
que se enquadra no art. J5, rr, da Lei no. 14.133/21. Assi-m

sendo, verifica-se que a quantia a ser expendida para a

contratação ora em análise está dentro do l_imite de valor
permitido para a compra direta em relação ao seu objeto.

Av. &vcriao Ribciro Gtzo4a,, r/n., Ceartro
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20. Por fj-m, segundo consta, a Câmara Municipal possuiu dotação
orçamentária para tal contrataÇão.

27. Conclui-se que a prestação de serviços relacionados ao

patrimônio através da presente dispensa subsuma-se a exceção

1egal, sendo possivel a contratação diretar s€ assim parecer

conveniente ao gestor, não obstante, convém anoLar que a

empresa contratada obedece às condições de habilitaÇão.

22. Diante do exposto, o presente parecer é no sentido da

possibilidade da contratação de empresa especializada, para

prestação de serviço de fornecimento de combustivel, destinados

ao abastecimento presencial da frota de veiculos da Câmara

Municipal de Vereadores de Umburanas - BA, em comento, a ser

custeado pelo Legislativo, conforme requis5-tos acima

demonstrados, ê& especial pela Lei de Licitações, desde que

atendidas as recomendações, disposto no artigo f5, incj-so II
da Lei no. L4.L33/2027, bem como no artigo 37, "caput" da

Constituição Federal, restando, sob pena de tornar imprópria a

contratação e o processo administrativo.

23. É o

se submete

parecer à Dispensa de Licitação no

à consideração superior.
07I/2025r eue

Umburanas/gahia, 22 de maio de 2025.

Deivison dos Santos Silva
oAB/BA No 66 .367

Àv. Ccvcriao Ribcro Greoier c/a.t Gentro
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ATo DE RATrFrcaÇÃo

À Comissão de Contratação

Dispensa de Licitação N" 011/2025
Processo Administrativo N' 01412025

Considerando o cumprimento dos requisitos previstos na Lei no. l4.l33l2l e tendo em vista o
conteúdo do presente processo administrativo, o qual foi submetido a exame e aprovação dos setores

competentes deste Legislativo, ft\llro a realizaçáo da despesa junto a Empresa AUTO POSTO
DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA, CNPJ n" 07.853.651/0001-73, sediada à Avenida Severino
Ribeiro Granja, no359, Centro, Umburanas - Bahia, para a contratação de empresa especializada, paÍa
prestação de serviço de fomecimento de combustível, destinados ao abastecimento presencial da frota de

veículos da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA. com a menor preço global no valor
total de RS 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventa reais), conforme especificações e

valores constantes na proposta de preços apresentada pela referida empresa, cujo procedimento se dará

através de Dispensa de Licitação, tendo como fundamento o art. 75, inciso II da Lei de Licitações
14.133121 e suas alterações.

Publique-se,

UmburanaslBA,22 de maio de2025

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente

Av. Ssvr-iao Ribciro Grenia ;/a.ç Ceutro
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CONTRATO N" 015/2025

Termo de Contrato aquisiçào que entre si fazem a

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS e a

Empresa AUTO POSTO DE COMBUSTMIS
CIDADE LTDA.

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS BAHIA.
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no. 16.450.03310001-73, com sede administrativa
na Avenida Severino Ribeiro Granja, s/no, Centro, Umburanas - Bahia, CEP 44.798-000, neste ato representado
pelo Vereador Presidente o Sr. Sostenis Almeida Barbosa, inscrito no CPF n" 527.250.495-04, portador da
Carteira de Identidade n" 4060900, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa AUTO POSTO DE
COMBUSTryEIS CIDADE LTDA, CNPJ n' 07.853.651/0001-73. sediada à Avenida Severino Ribeiro Granja,
no359, Centro, Umburanas - Bahia, neste ato, representado por sua proprietaria a Sra. Lais de Almeida Dourado
Matos, porlador da Carteira de Identidade RG no 1415307237 Orgão Expedidor SSP/BA e CPF n' 047.664.005-
93, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 0141202! relativo à Dispensa de Licitaçâo n'
0ll/2025, que ajustam e contratam o presente em consonância com a Lei no 14.13312021 e demais normas legais
que regem a espécie. legislação pela qual as partes se submetem, inobstante as condições estabelecidas nas
cláusulas a seguir declinadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de
fornecimento de combustível, destinados ao abastecimento presencial da frota de veículos da Câmara Municipal
de Vereadores de Umburanas - BA.
1.2- A proposta encaminhada pela contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.
r.3.

CLÁUSULA SBGI]NDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação será da data a assinatura do contrato até 3l de dezembro de 2025.

CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS
3' l. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pr.vos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃo
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA _ PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventa reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comârciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1' O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência. anexo a este Contrato.

Av, Êcvertao Ribciro Greaie, r/a., {Eentro
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cr,Áusur,a sÉruvm - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
assinatura do contrato.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno rnínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último rea.iuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantepagarâ ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao írrdice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cLÁusuLA orTAvA - OBRTGAÇOf,S DO CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos:
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a assessoria jurídica municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obri gações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente ernitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meralnente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - oBRIGAÇÕES Do CoNTRATADo
9.1. O Contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a rnanutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

Av" Ssveriao Ribciro Grrai+ q/n', rEcrrtro
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os seruiços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do
q*i<ta Á-9. noráarqf^ ír.i^^ da I ei no l4 111 ác)fi)l
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sisterna de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FCTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações pactuadas previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante. para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
9.18' Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.20. Os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços devem ser de primeira qualidade, bem
como será empregada a mais apurada técnica na execução dos serviços, comprovada eficiência puru o fim a que
se destina;
9.21. Não será admitida, na prestação do serviço, a aplicação de materiais, equipamentos usados ou diferentes dos
especificados sem autorização prévia, por escrito, da fiscalização;
9.22. Atcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos rnateriais e morais causados pela ação ou
omissão de seus ernpregados, funcionários, preposto ou representante ao Município de Itatim ou a teiceiros
decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
9.23- Para a execução de quaisquer serviços deverão ser fornecidos e instalados os Equiparnentos de Proteção
Coletiva e Individual que se fizerem necessários, de acordo com o previsto na NR-18 daPortaria n." 3.214 do
Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança;

Àv. Êsrcrino [ibeiro Gre.nle, q/a', Ceutro
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9.24. Quando da execução do serviço, manter os locais de trabalho desobstruídos e bem sinalizados, quando for o
caso, de maneira a não comprometer a segurança daqueles que ali trafegam, inclusive no passeio do logradouro e

via pública;
9.25. Não permitira utilização de qualquertrabalho do menorde dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
9.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela
Administração
9.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
9.28. Os serviços devem ser realizados conforme local indicado pela contratante e informado em termo de
referência.

CLÁUSULA DÉCIMA- oBRJGAÇoES PERTINENTES A LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fe e com os princípios do art. 6'da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
I 0.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. I 5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.
10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD" art.37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE ExECUÇÃo
I I . l. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIvAs
l2.l . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

Av. Ssvenao Ribciro Grloil, q/ra., Geatro
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento ua execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no aft. 5o da Lei n' 12.846, de lo de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas '0b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4o, da Lei no 14.133, de202l);
iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e". "?'. rc*r'e '(h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. I 56, §5o, da Lei no 14.1 33, de 2021).
iv) Multa:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. I 56, §9o, da Lei no 14. I 33, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7o, da Lei no 14.133, de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis,
contado dadaÍade sua intimação (art.157, da Leino 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14J33, de202l).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §lo, da Lei no 14.133,de2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cornetida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante:
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍrne normas e orientações dos
órgãos de controle.

l2.9.OsatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaLei no l4.l33,de202l,ouemoutrasleisdelicitaçõese
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular aprática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas àpessoajurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lein" 14.133, de
2021);
12.1I . O Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l, da Leino 14.133,de2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do aft. 163 da Lei no 14.133121.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26, de 13

de abril de2022.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTTNÇÂo CoNTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem curnpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
I 3.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e! nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
I 4. I . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade Orçamentária: 0l0l - Legislativo Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
Fonte de Recurso: 1.500

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ Dos CASoS oMIsSoS
15.1. Os casos olnissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133. de
2027,e demais noÍrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ ALTERAÇOES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de
2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceiÍar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o Iimite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaçao de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocoffer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132
da Lei n'14.133, de2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrwra - puBr,rcAÇÃo
17 -1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Oficial e respectivo sítio oficial na
Internet,ematenção aoart.gl,caput, daLei n.o l4.l33,de 2021,eaoart.8o, §2o,daLei n. 12.527,de2011,c/c
art.7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.
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cr,Áusur,e oÉcnaa oITAvA- FoRo
18.1. Fica cleito o Foro de Jacobina - BA para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem scr compostos pela conciliação, coniorme-art. g2, §lo, da Lei n" l4.l33lll.

Umburanas -B.A,22 de maio de 2025.

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente da Camara

Contratante

AUTO POSTO DE COMBU§I'IVEI§ CIDADE LTDA
Lals de Almeida Dourado Mato§

Contratada

TESTE§{UNHAS:

cnr: §§g b\b.\Lb-G&-

Âv. ônvcrino Rilciro G?.rril, r/a., Cclrrtro
Umburener - Ba GEFI 44.796r3s6
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA
otsperusa oe ttcttlÇÃo ru'. otlzozs

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de fornecimento de
combustível, destinados ao abastecimento presencial da frota de veículos da Câmara Municipal de
Vereadores de Umburanas - BA.

CONTRATADO: AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA, inscrito no CNPJ de no
07.853.651/0001-73.

Umburanas - B.A,22 de maio de 2025.

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente - Camara

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
EXTRATO DE CONTRATO

GoNTRATO No. 015t2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. Oí 4/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de fornecimento de
combustível, destinados ao abastecimento presencial da frota de veículos da Câmara Municipal de
Vereadores de Umburanas - BA.

MODALIDADE LICITATORIA: Dispensa de Licitação no. 01 1IZO2S.

VALOR DO CONTRATO: R$ 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventa reais)

lNlClO: 22 de maio de 2025
FINAL: 31 de dezembro de 2025

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS _ BA.

CONTRATADO: AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CTDADE LTDA.

Ày. Ssserlao Ribcrro Gre.aie, r/a', Gentre
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CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 75, inciso I da Lei Federat n" 14.13A2A21.

VALOR DA DISPENSA: R$ 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventa reais).
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LEGISLATIVO

A Câmara Municipal de Umburanas, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos,
vem a PUBLICAR:

EXTRATO DE GONTRATO NO Oí 5,12025

LEt No 12.í:27t2011- LEt DE ACESSO e rUrOnnAlçÂO

A Lei no 12.52712}fi regulamenta o direito constitucional de âcesso às informações públicas. Essa

norma entrôu em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou

jurídica, sem necessidade de apresentâr motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos lribunais de Conta e

Ministério Público. Entidades privadas sem Íins lucrativos também sáo obrigadas a dar publicidade a informações

referentes ao recebimento e à destinaçáo dos recursos púbÍicos por e{as recebidos.

cÂamna uur.itctpeL oe

UIúBURANASeb

Presidenle: Sostenis Almeido Borboso 
I

Io Secretório (o): Vivione do Cruz Cordoso i

Vice-Presidenle: .

Lelo o Dlórlo Oílclol do
ilunicípio no Inlêrnet

ACESsE
www.indop.org. br
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ANO 2025. BAHIA' PODER LEGISLATIVO
06 DE JUNHO DE 2025. ANO XV . NO 03244

cÂuaRn MUNtctPAL DE UMBURANAS-BA

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS . BA
ospensl oe uclttcÃo tt". otuzozs

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de fornecimento de
combustível, destinados ao abastecÍmento presencialda frota de veículos da Câmara Municipal de
Vereadores de Umburanas - BA.

CONTRATADO: AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS CIDADE LTDA, inscrito no CNPJ de no

07.853.651/0001-73_

CONTRATANTE: CAIVIARA IVUNICIPAL DE UMBURANAS - BA.

FUNDAMENTAçÃO LEGAL: Artigo 75, inciso I da Lei Federal n' 14.13312021.

VALOR DA DISPENSA: R$ 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventa reais).

Umburanas -B.A,22 de maio de2025.

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente - Camara

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
EXTRATO DE CONTRATO

GONTRATO No. 015t2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. O1 4/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de fornecimento de
combustível, destinados ao abastecimento presencial da frota de veículos da Câmara Municipalde
Vereadores de Umburanas - BA.

MODALIDADE LICITATORIA: Dispensa de Licitação no. 011t2O2S.

VALOR DO CONTRATO: R$ 39.990,00 (trinta e nove mil novecentos e noventa reais)

lNlClO: 22 de maio de 2025
FINAL: 31 de dezembro de 2025

CONTRATANTE: CAIVARA IVUNICIPAL DE UIVBURANAS - BA.

CONTRATADO: AUTO POSTO DE COIVIBUST|VEtS CTDADE LTDA.
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